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PARTE I 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CLÁUSULA 1.ª - OBJETO 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar no âmbito do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de Serviços para a “REALIZAÇÃO 

DE ATERRO DE MURO DE SUPORTE DE TERRAS A MONTANTE DO AÇUDE DE SANTO ANTÓNIO NA VILA 

DE GÓIS” e englobará as especificações constantes da Parte II – Especificações Técnicas do presente 

Caderno de Encargos. 

2. Para efeitos do presente Caderno de Encargos, entende-se por: 

a) Entidade Adjudicante: o MUNICÍPIO DE GÓIS, sito na Praça da República, 3330-310 Góis, de seguida 

designado por Entidade Adjudicante; 

b) Adjudicatário: Entidade com quem, sendo-lhe adjudicada a aquisição de serviços, será celebrado o 

Contrato a que o presente Caderno de Encargos diz respeito. 

 
CLÁUSULA 2.ª - DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE O CONTRATO 

1. O Contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus Anexos. 

2. Fazem sempre parte integrante do Contrato, independentemente da sua redução a escrito: 

2.1. O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo Concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para 

a decisão de contratar, nos termos do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

2.2. Os esclarecimentos, as alterações e as retificações relativos ao presente Caderno de Encargos, nos 

termos do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

2.3. O presente Caderno de Encargos; 

2.4. A Proposta adjudicada; 

2.5. Os esclarecimentos, prestados pelo Adjudicatário, relativamente à Proposta adjudicada; 

2.6. Os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos 

Públicos, e aceites pelo Adjudicatário nos termos previstos no artigo 101.º do mesmo diploma legal; 

2.7. Todos os outros documentos que sejam referidos no presente Caderno de Encargos ou no 

clausulado contratual. 

3. No âmbito da execução das prestações objeto do Contrato a celebrar, dever-se-á observar: 
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3.1. As cláusulas do Contrato e o estabelecido em todos os documentos o integram; 

3.2. O Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 

redação atualmente em vigor. 

 

CLÁUSULA 3.ª - INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE REGEM O CONTRATO 

1. As divergências que, porventura, possam existir entre os documentos que se consideram integrados no 

Contrato, indicados na Cláusula anterior, resolver-se-ão através da seguinte ordem de prevalência, nos 

termos dispostos pelo artigo 96.º, n.º 2, do Código dos Contratos Públicos (CCP), ex vi o n.º 5 do mesmo 

artigo: 

1.1. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo Concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar, nos termos do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

1.2. Os esclarecimentos, as alterações e as retificações relativos ao presente Caderno de Encargos, nos 

termos do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

1.3. O presente Caderno de Encargos; 

1.4. A Proposta adjudicada; 

1.5. Os esclarecimentos, prestados pelo Adjudicatário, relativamente à Proposta adjudicada. 

2. Caso exista divergência entre os documentos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 2 da Cláusula anterior, e 

o clausulado contratual e respetivos Anexos, prevalecerão os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos pela Entidade Adjudicante de acordo com o artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), e aceites pelo Adjudicatário nos termos do artigo 101.º do mesmo diploma legal. 

3. As dúvidas que o Adjudicatário tenha na interpretação dos documentos por que se rege o Contrato, 

devem ser submetidas à Entidade Adjudicante antes do início da execução das prestações a que 

respeitam. 

4. A falta de cumprimento do disposto no número anterior, torna o Adjudicatário responsável por todas as 

consequências da errada interpretação que porventura haja feito. 

 

 

CAPÍTULO II -OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

SECÇÃO I - OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 
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SUBSECÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CLÁUSULA 4.ª - OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas em legislação aplicável, do presente Caderno de Encargos 

e/ou das cláusulas contratuais do Contrato de Aquisição de Serviços, decorre para o Adjudicatário a 

obrigação principal de prestação do serviço de acordo com as condições do presente Caderno de 

Encargos. 

2. A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e técnicos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço objeto do 

presente contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

CLÁUSULA 5.ª - PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

A prestação de serviço, cuja aquisição se pretende no âmbito do presente Contrato, deverá ser realizada, pelo 

Adjudicatário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data de assinatura do Contrato e auto de 

Consignação que neste caso deverão de ocorrer no mesmo dia. 

 

SUBSECÇÃO II - DEVER DO SIGILO 

 

CLÁUSULA 6.ª - OBJETO DO DEVER DE SIGILO 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo da 

execução do Contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do Contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo referido nos números anteriores, a informação e a documentação que 

fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário, ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 
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SECÇÃO II - OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

 

CLÁUSULA 7.ª - PREÇO BASE 

1. O preço base do presente procedimento de aquisição de serviços é de 18.280,00 euros (dezoito mil 

duzentos e oitenta euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. Pela prestação do serviço objeto do Contrato, assim como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve pagar ao Adjudicatário o preço 

constante da Proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante, nomeadamente os encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas e patentes ou licenças, assim como aqueles que são decorrentes do 

transporte do bem até ao local da respetiva entrega. 

4. Os preços propostos pelo Adjudicatário consideram-se garantidos até ao fim do Contrato. 

5. A aquisição do serviço objeto do Contrato não dará lugar a revisão de preços. 

 

CLÁUSULA 8.ª - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1. A quantia devida pela Entidade Adjudicante, nos termos da Cláusula anterior, deve ser paga no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias após a apresentação da respetiva fatura, conforme autorizado pelo artigo 

299.º, n.º 4, do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

2. A entidade adjudicatária, emitirá faturas distintas em nome do Município de Góis.  

3. Os valores e periodicidade da emissão das faturas deverá ser a que constar da Proposta do 

Adjudicatário. 

4. Em caso de discordância, por parte da Entidade Adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o Adjudicatário 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5. Desde que devidamente emitidas e após validação das mesmas, as faturas são pagas através de cheque 

emitido à ordem do Adjudicatário ou outro meio utilizado pela Entidade Adjudicante. 

 

CAPÍTULO III - PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

CLÁUSULA 9.ª  - PENALIDADES CONTRATUAIS 



 

 
 

CADERNO DE ENCARGOS – AJUSTE DIRETO – Aquisição de Serviços “REALIZAÇÃO DE ATERRO DE MURO DE SUPORTE 
DE TERRAS A MONTANTE DO AÇUDE DE SANTO ANTÓNIO NA VILA DE GÓIS” 

 
8 - 13 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do Contrato, a Entidade Adjudicante pode exigir do 

Adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária compulsória, de montante a fixar nos termos do 

número seguinte. 

2. Em caso de mora na prestação do serviço, por facto imputável ao Adjudicatário, a Entidade Adjudicante 

pode aplicar uma sanção pecuniária compulsória, por cada dia de atraso ou fração, em valor 

correspondente a 1,5‰ do preço contratual. 

 

CLÁUSULA 10.ª - RESOLUÇÃO POR PARTE DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Contrato contemplados no Código dos Contratos 

Públicos (CCP), e do direito de indemnização nos termos gerais, pode a Entidade Adjudicante resolver o 

Contrato na hipótese de o Adjudicatário violar, de forma grave e/ou reiterada, qualquer das obrigações 

que lhe incumbem, nomeadamente quando a prestação de serviços objeto do Contrato se atrase por 

mais de três meses ou o Adjudicatário declarar por escrito que o atraso na entrega excederá esse prazo. 

2. O exercício do direito de resolução previsto no número anterior não preluze o direito de a Entidade 

Adjudicante vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem do incumprimento do Adjudicatário e 

da resolução do Contrato. 

3. Em caso de resolução do Contrato por parte da Entidade Adjudicante, ficarão automaticamente retidas 

em seu poder todas as importâncias que a mesma deva ao Adjudicatário por prestações executadas ou 

que estejam em seu poder, como garantia até ao apuramento da responsabilidade do Adjudicatário. 

4. Em caso de resolução do Contrato, e logo que esteja fixada a responsabilidade do Adjudicatário, será o 

montante respetivo deduzido nas quantias em dívida. 

 

CLÁUSULA 11.ª - RESOLUÇÃO POR PARTE DO ADJUDICATÁRIO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, Adjudicatário pode resolver o 

contrato quando: 

1.1. O montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em dívida 

exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1 da presente Cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada, por escrito, à Entidade Adjudicante, que produz efeitos 30 (trinta) dias 

após a receção dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 
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acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do Contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações 

já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do Contrato, com 

exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

 

CAPÍTULO IV - SEGUROS 

 

CLÁUSULA 12.ª - SEGUROS 

1. É da responsabilidade do Adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguros, dos seguintes 

riscos: 

1.1. Obrigação de indemnizar terceiros (Seguro de Responsabilidade Civil para perdas ou danos 

causados a terceiros); 

1.2. Relativos à vida, à saúde e à integridade física dos seus trabalhadores – o Adjudicatário deve 

celebrar e manter em vigor as apólices dos seguros necessários à cobertura de riscos por acidentes 

de trabalho que abranjam todo o pessoal afeto à execução do Contrato. 

2. A Entidade Adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir provas documentais de 

celebração dos contratos de seguros referidos no número anterior, devendo o Adjudicatário proceder à 

sua entrega no prazo estabelecido para o efeito. 

3. Os seguros previstos na presente Cláusula em nada diminuem ou restringem as obrigações e 

responsabilidades legais ou contratuais do Adjudicatário. 

 

CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

 

CLÁUSULA 13.ª - FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes da execução do Contrato, é competente o Tribunal 

Administrativo de Círculo de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

CLÁUSULA 14.ª - DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1. Cada uma das Partes deve informar, de imediato, a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem 
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ao seu conhecimento, e que possam afetar os respetivos interesses na execução do Contrato, de acordo 

com as regras gerais da boa-fé. 

2. Nos termos dispostos no número anterior, cada uma das Partes deve avisar, de imediato, a outra de 

quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente possam comprometer o 

cumprimento, ou o cumprimento tempestivo, de qualquer uma das suas obrigações. 

 

CLÁUSULA 15.ª - FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer uma das Partes, que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias, alheias à vontade das Partes, que impossibilitem 

a realização da prestação em causa, e que não pudessem ser conhecidas ou previstas à data da celebração 

do Contrato e cujos efeitos não lhes fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

3.1. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que este se integre; 

3.2. Determinações normativas, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

3.3. Manifestações justificadas pelo incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 

3.4. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

3.5. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem; 

3.6. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra Parte, tal como previsto no n.º 2 da Cláusula anterior. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

CLÁUSULA 16.ª - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
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1. O Adjudicatário é exclusivamente responsável por garantir o cumprimento do Regulamento Geral de 

Proteção de Dados – Regulamento n.º 2016/679, de 27 de abril –, e demais legislação em vigor referente 

à proteção de dados pessoais. 

2. A Entidade Adjudicante pode, a todo o tempo, solicitar informação e documentação por forma a verificar 

o cumprimento do Regulamento indicado no n.º 1 da presente Cláusula. 

 

CLÁUSULA 17.ª - COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1. Durante a fase de formação do Contrato, as comunicações são efetuadas através do correio eletrónico: 

contratacao.publica@cm-gois.pt, onde o procedimento de contratação decorrerá. 

2. Na fase de execução do Contrato, sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às 

notificações e comunicações entre as Partes, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), ao domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato, através 

de ofício via CTT, correio eletrónico ou outro qualquer meio eletrónico de transmissão de dados. 

3. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser imediatamente comunicada à outra Parte. 

 

CLÁUSULA 18.ª - CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e feriados. 

 

CLÁUSULA 19.ª - GESTOR DO CONTRATO 

A Entidade Adjudicante deve designar um Gestor do Contrato, nos termos do artigo 290.º- A do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), com a função de acompanhar permanentemente a execução do Contrato, nos 

termos do presente Caderno de Encargos. 

 

CLÁUSULA 20.ª - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Tudo o que não for disciplinado pelo presente Caderno de Encargos e respetivos Anexos, reger-se-á pela 

legislação e regulamentação em vigor, nacional e comunitária, nomeadamente o Código dos Contratos 

Públicos (CCP) (aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na versão atualmente em vigor). 

 

PARTE II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

CLÁUSULA 21.ª - ENQUADRAMENTO 

O presente procedimento é aquisição de serviços para a realização de aterro “realização de aterro de muro 

mailto:contratacao.publica@cm-gois.pt
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de suporte de terras a montante do açude de Santo António na vila de Góis” para complementar a execução 

do projeto de Reabilitação do rio Ceira – Obras Hidráulicas, no âmbito da candidatura ao EAA GRANTS - 

Projeto Pré-definido – 3, Gestão da Bacia Hidrográfica do Rio Ceira face às Alterações Climáticas. 

Esta aquisição de serviço, fisicamente, ocorre no Município de Góis, mais propriamente na vila de Góis. 

Trata-se da realização de trabalhos para os quais o município não possui nos seus quadros técnicos recursos 

humanos, com possibilidade de os realizarem em tempo útil ao cumprimento do previsto em contrato de 

financiamento, dadas as funções e atividades a que estão adstritos. 

Pelo facto atrás mencionado surge a necessidade de recorrer a terceiros para a execução dos trabalhos, 

através de um procedimento de Ajuste Direto, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 20º e n.º 2 do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos (CCP), publicado no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 

de janeiro, com a redação constante da republicação efetuada no Decreto-lei nº111 B/2017, de 31/ de 

agosto, e subsequentes alterações. 

 

Cláusula 22.ª - Objeto 

O objeto do presente contrato é aquisição de serviços para “REALIZAÇÃO DE ATERRO DE MURO DE SUPORTE 

DE TERRAS A MONTANTE DO AÇUDE DE SANTO ANTÓNIO NA VILA DE GÓIS”, conforme elementos 

fornecidos em anexo. 

 

Cláusula 23.ª - Elementos a fornecer ao adjudicatário 

Em anexo ao presente caderno de encargos serão fornecidos ao adjudicatário os seguintes elementos: 

a. Memória descritiva; 

b. Planta de implantação; 

c. Mapa de quantidades; 

d. Termo de responsabilidade de estabilidade; 

e. Plano de Gestão de Resíduos de demolição e construção, 

f. Plano de Segurança e Saúde. 

 

 



 

 
 

CADERNO DE ENCARGOS – AJUSTE DIRETO – Aquisição de Serviços “REALIZAÇÃO DE ATERRO DE MURO DE SUPORTE 
DE TERRAS A MONTANTE DO AÇUDE DE SANTO ANTÓNIO NA VILA DE GÓIS” 

 
13 - 13 

 

Góis, abril de 2022 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Góis 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

(António Rui de Sousa Godinho Sampaio) 
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